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DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 342/355
COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informação da unidade supramencionada noticiando a
inutilização dos seguintes papéis segurança
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Dúvida - Tabelionato de Protestos de Títulos

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0120/2020 - Processo 1129138-33.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Tabelionato de Notas

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0120/2020 - Processo 1129138-33.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Tabelionato de Notas

 DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 342/355
COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização dos seguintes papéis segurança

COMUNICADO CG Nº 342/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DO 28º SUBDISTRITO -
JARDIM PAULISTA

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada  noticiando  a  inutilização  dos  seguintes  papéis  de  segurança  para  apostilamento:  A6025418,
A6025372,  A6025361,  A6025351,  A6025370,  A6025307,  A6025260,  A5661998,  A5659860,  A5661323,  A5661872,
A5661696,A5661847,  A5661751,  A5661752,  A5661924,  A5661927,  A5661928,  A5661984,A5661925,  A5661919,
A5659596 e A5661406

COMUNICADO CG Nº 343/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - 13º TABELIÃO DE NOTAS



A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada  noticiando  a  inutilização  dos  seguintes  papéis  de  segurança  para  apostilamento:  A5974201  e
A6086265.

COMUNICADO CG Nº 344/2020

PROCESSO  Nº  2016/113874  -  RIBEIRÃO  PRETO  -  OFICIAL  DE  REGISTRO  CIVIL  DAS  PESSOAS  NATURAIS  E  DE
INTERDIÇÕES E TUTELAS DO 1º SUBDISTRITO DA SEDE

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada  noticiando  a  inutilização  dos  seguintes  papéis  de  segurança  para  apostilamento:  A5908104,
A5908112,  A5908113,  A5908148,  A5908172,  A5908173,  A5908208,  A5908231,  A5908238,  A5908264,  A5908343,
A5908344, A5908345, A5908346, A5908380 e A5908408

COMUNICADO CG Nº 345/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - PRESIDENTE PRUDENTE - 4º TABELIÃO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E TÍTULOS

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A6020256

COMUNICADO CG Nº 346/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - COTIA - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E
TUTELAS DA SEDE

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A5451475

COMUNICADO CG Nº 347/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - MOGI MIRIM - 1º TABELIÃO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E TÍTULOS

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A5750059

COMUNICADO CG Nº 348/2020

PROCESSO  Nº  2016/113874  -  CARAGUATATUBA  -  OFICIAL  DE  REGISTRO  CIVIL  DAS  PESSOAS  NATURAIS  E  DE
INTERDIÇÕES E TUTELAS DA SEDE

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A4974586

COMUNICADO CG Nº 349/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - SERTÃOZINHO - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E
TUTELAS DA SEDE

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A5201761

COMUNICADO CG Nº 350/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - 22º TABELIÃO DE NOTAS

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A5970016

COMUNICADO CG Nº 351/2020



PROCESSO Nº 2016/113874 - VOTORANTIM - OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS, CIVIL DE
PESSOA JURÍDICA E CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DA SEDE

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A1320441

COMUNICADO CG Nº 352/2020- Texto selecionado e originalmente divulgado pelo INR -

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DO 30º SUBDISTRITO -
IBIRAPUERA

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A5655050

COMUNICADO CG Nº 353/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - 12º TABELIAO DE NOTAS

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização dos seguintes papéis segurança para apostilamento: A5779916, A5779919,
A5779931, A5779977 e A5939011

COMUNICADO CG Nº 354/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DO 21º SUBDISTRITO -
SAUDE

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel segurança para apostilamento: A5526723

COMUNICADO CG Nº 355/2020

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DO 15º SUBDISTRITO -
BOM RETIRO

A Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento geral,  o  recebimento de informação da unidade
supramencionada noticiando a inutilização dos seguintes papéis segurança para apostilamento: A0233301, A0658618,
A0233687, A0233688, A5476147, A5476153, A5476144, A5476099 e A5476227

↑ Voltar ao índice

 CSM - Apelação Cível nº 1037437-12.2016.8.26.0224
ACÓRDÃO

Apelação Cível nº 1037437-12.2016.8.26.0224

Registro: 2020.0000107502

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1037437-12.2016.8.26.0224, da Comarca de Guarulhos,
em que é apelante OSVALDO FRANCISCO DOS SANTOS, é apelado 1º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA
DE GUARULHOS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PINHEIRO FRANCO (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), LUIS SOARES DE MELLO (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), GUILHERME G. STRENGER



(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), MAGALHÃES COELHO(PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO) E DIMAS RUBENS
FONSECA (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO).

São Paulo, 13 de fevereiro de 2020.

RICARDO ANAFE

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1037437-12.2016.8.26.0224

Apelante: Osvaldo Francisco dos Santos

Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Guarulhos Interessado: Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias de Confecção de Vestuário de Guarulhos

VOTO Nº 31.094

Registro de Imóveis - Dúvida julgada parcialmente procedente - Instrumento particular de compra e venda - Pretensão
de ingresso no fólio real como compromisso de compra e venda - Termos do contrato que deixam clara a existência de
contrato de compra e venda - Consenso válido sobre a coisa, o preço e as condições do negócio - Promessa de futura
expedição de quitação definitiva após o pagamento do preço que não desnatura a compra e venda simples, não sendo o
pagamento do preço elemento essencial do contrato - Ausência de obrigação das partes firmarem negócio futuro,
característica essencial da promessa de contratar - Imóvel negociado de valor superior a trinta salários mínimos -
Escritura pública obrigatória, nos termos do art. 108 do Código Civil - Exigência mantida - Recurso não provido.

1. Trata-se de recurso de apelação interposto por Osvaldo Francisco dos Santos, visando a reforma da sentença de fls.
103/104, que julgou parcialmente procedente dúvida suscitada pelo 1º Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de
Guarulhos, mantendo a recusa de ingresso no registro de compra e venda do imóvel matrícula nº 51.680, entendendo
pela existência de compra e venda definitiva e necessidade de formalização por escritura pública.

A  Nota  de  Devolução  nº  120.363/2016  indicou,  como  motivos  de  recusa  do  ingresso  do  título,  a  ausência  de
formalização por escritura pública, tendo em vista o valor do bem imóvel negociado ser superior a trinta salários
mínimos, nos termos do art. 108 do Código Civil. Houve, ainda, um segundo fundamento de devolução, referente à
divergência na razão social da proprietária e à necessidade de comprovação da representação da vendedora, exigência
afastada pela sentença de primeiro grau, não havendo recurso quanto ao ponto.

O recurso sustenta, em resumo, que o instrumento apresentado não constitui compra e venda, mas sim compromisso
de compra e venda, o que decorre do fato de ter sido formalizado por instrumento particular e haver previsão do
pagamento de saldo ao final, quando a escritura definitiva seria lavrada. Afirma que a nominação do contrato não pode
ser considerada se contraria seus termos, limitando-se a qualificação do Oficial e a sentença recorrida à consideração
do nome atribuído ao negócio. A existência de cláusula de irretratabilidade e a previsão de transferência do domínio
após o pagamento do preço qualificam o ato como promessa, permitindo o seu ingresso no registro por meio de
instrumento particular (fls. 107/110).

Houve pedido de intervenção como assistente nos autos pelo Sindicado dos Trabalhadores nas Indústrias de Confecção
e Vestuário de Guarulhos, por conta do imóvel em questão ter sido penhorado pela Justiça do Trabalho nos processos
nºs 1000077-78.2016.5.02.0316 e 1001238-24.2016.5.02.0316, além de haver fraude perpetrada entre o apelante e a
vendedora Terra Moda, com a finalidade de fraudar credores trabalhistas (fls. 155/159).

A Procuradoria Geral de Justiça opina pelo não provimento do recurso (fls. 244/245).

É o relatório.

Preliminarmente,  é  o  caso  de  se  indeferir  o  pedido  de  assistência  simples  apresentado  pelo  Sindicado  dos
Trabalhadores nas Indústrias de Confecção e Vestuário de Guarulhos, eis que o procedimento de dúvida não tem
natureza jurisdicional.

O Oficial  registrador,  no caso, não ostenta a condição de parte,  não havendo como se admitir  figura processual
destinada à participação de pessoa estranha à lide em benefício de um dos litigantes.



Por estes motivos, fica indeferido o pedido de assistência.

O caso é de não provimento do recurso.

A nota de exigência emitida pelo Oficial do 1º Registro de Imóveis de Guarulhos manteve um dos fundamentos para a
recusa do ingresso do título, entendendo tacitamente por estarem prejudicadas as demais, eis que seriam comprovadas
ao Tabelião por conta da lavratura da escritura necessária. Mantida, portanto, a exigência concernente ao fato de o
título  caracterizar  compra  e  venda  de  bem  imóvel  em  valor  superior  a  trinta  salários  mínimos,  exigindo-se  a
formalização por meio de escritura pública, conforme o art. 108 do Código Civil.

De fato. Observa-se que o título apresentado a registro, com a pretensão de entrada no fólio real como instrumento
particular de promessa de compra e venda de imóvel, constitui verdadeiro contrato de compra e venda, a exigir a
formalização por meio de escritura pública.

Para além de o instrumento ser denominado "Instrumento Particular de Compra e Venda de Imóvel Comercial", observa-
se de seus termos a ausência de promessa de realização de negócio jurídico futuro, no caso, a compra e venda, mas a
conformação  do  contrato  de  compra  e  venda  de  forma integral,  com a  simples  obrigação  de  transferência  da
propriedade e do pagamento do preço, sem que uma condicione a outra. Consta de referido instrumento (fls. 10/20):

"O VENDEDOR vende ao COMPRADOR o imóvel situado na Rua Cabo Antonio Pereira da Silva, 47, Jd. Tranquilidade,
Município  de  Guarulhos,  Estado  de  São  Paulo,  circunscrição  imobiliária  do  1º  Oficial  de  Registro  de  Imóveis  de
Guarulhos, contribuinte nº 08350000563000008, matrícula nº 51.680, do livro 2 do registro geral.

Que o valor da venda é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), e serão pagos da seguinte forma:

(...)

Que após a (sic) o pagamento da última parcela, o vendedor outorgará ao comprador, quitação geral no negócio,
podendo o comprador dispor do imóvel da forma que desejar, porém, antes de quitar toda a dívida não poderá fazê-lo
sem a outorga do vendedor, e caso o faça, a venda será considerada nula."

Percebe-se que estão presentes, sem nenhuma condição, os elementos necessários à configuração do contrato de
compra e venda: coisa, preço e consentimento (art. 482 do Código Civil).

O único elemento condicional  que se observa no negócio é a vinculação da expedição de quitação do preço ao
pagamento de todas as prestações acordadas, não se confundindo a vinculação da expedição do termo de quitação ao
pagamento do preço com a eficácia do contrato de compra e venda, para fins de transmissão da propriedade. Afinal,
estabelecidos os elementos essenciais da compra e venda, tem-se por perfeito e acabado o negócio, ainda que o preço
não tenha sido pago.

No caso, há compra e venda simples. Não se observa, como objeto do negócio jurídico, a promessa do proprietário de,
mediante pagamento do preço, celebrar contrato de compra e venda futura, com a devida outorga de escritura pública
de venda. E tal obrigação de contratar futuramente é essencial para se configurar a promessa ou contrato preliminar.
Neste  sentido,  entendendo  pela  configuração  de  contrato  definitivo,  há  precedente  deste  Conselho  Superior  da
Magistratura, de relatoria do então Corregedor Geral da Justiça, Des. Renato Nalini:

REGISTRO DE IMÓVEIS - Dúvida - Recurso de Apelação - Instrumento particular de promessa de permuta - Possibilidade
de registro desde que assim caracterizado - Inocorrência no caso em exame - Contrato com rótulo de instrumento
particular de promessa de permuta, mas que representa desde logo o negócio definitivo - Inexistência de obrigação de
as partes declararem vontade futura ou de celebrar negócio definitivo - Necessidade de escritura pública na forma do
art. 108, do Código Civil - Recurso não provido. (CSM Ap. 0006797-56.2012.8.26.0071 Bauru j. 09.05.2013).

Assim, constituindo o negócio jurídico entabulado entre as partes compra e venda de bem imóvel com valor superior a
trinta salários mínimos, mandatório sua formalização por meio de escritura pública, nos termos do art. 108 do Código
Civil, mantida a recusa formulada pelo Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Guarulhos.

3. Por tais fundamentos, nego provimento ao recurso.

RICARDO ANAFE



Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 CSM - Apelação n° 0001249-04.2018.8.26.0083
ACÓRDÃO

Apelação n° 0001249-04.2018.8.26.0083

Registro: 2019.0001054552

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0001249-04.2018.8.26.0083, da Comarca de Aguaí, em
que é apelante CERCA VIVA AGRO COMERCIAL LTDA., é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA
COMARCA DE AGUAÍ.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento à apelação, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 10 de dezembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 0001249-04.2018.8.26.0083

Apelante: Cerca Viva Agro Comercial Ltda.

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Aguaí

VOTO Nº 37.996

Registro de Imóveis - Dúvida - Cédula de Produto Rural - Garantias anteriores de mesmo grau incidentes sobre o mesmo
bem - Ausência de anuência dos credores - Art. 7º, §3º, da Lei nº 8.929/1994 que se reporta ao Decreto - Lei 167/1967 -
Ingresso obstado - Recurso não provido.

CERCA VIVA AGRO COMERCIAL LTDA. Interpõe recurso de apelação contra a r. sentença de fls. 95/96, que julgou
procedente a dúvida suscitada pela Sra. Oficial do Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Aguaí, para o fim de
manter a recusa de acesso ao título ao sistema registrário.

Em suma, sustenta a Apelante que o regime da Cédula de Produto Rural, diferentemente da Cédula de Crédito Rural,
não exige a anuência dos demais credores para seu registro, pugnando, assim, pelo provimento do recurso.

A D. Procuradoria Geral da Justiça opinou pelo desprovimento da Apelação (fls. 125/126).

É o relatório.

Trata-se de dúvida suscitada pela Oficial do Registo de Imóveis e Anexo da Comarca de Aguaí, em razão de título
apresentado, por meio do qual Cerca Viva Agro Comercial Ltda. pretende o registro de Cédula de Produto Rural (CPR)
para fins de garantia cedular, sob a forma de penhor cedular rural.

E, constatada a existência de outras garantias cedulares, para credores distintos, exigiu-se a anuência de tais credores,



dando ensejo à emissão da nota devolutiva.

De proêmio, cumpre-nos consignar que, de fato, não se há confundir cédula de crédito rural com cédula de produto
rural, consoante sustentado pela recorrente.

Com efeito,  a cédula de crédito rural  constitui  promessa de pagamento em dinheiro,  sem ou com garantia real
cedularmente  constituída.  É  título  civil,  líquido,  certo  e  exigível,  enquanto  a  Cédula  de  Produto  Rural  é  título
representativo de promessa de entrega de produtos rurais.

Pois bem.

Consoante dispõe o art. 7º, §3º, da Lei nº 8.929/1994, que instituiu a cédula de produto rural:

"Aplicam-se ao penhor constituído por CPR, conforme o caso, os preceitos da legislação sobre penhor, inclusive o
mercantil, o rural e o constituído por meio de cédulas, no que não colidirem com os desta lei."

Assim, uma vez que a lei disciplinadora da Cédula de Produto Rural não regulamenta, em específico, o ponto em
questão, faz-se necessária a aplicação do Decreto Lei 167/1967, cujo artigo 59 assim dispõe:

"a venda dos bens apenhados ou hipotecados pela cédula de crédito rural depende de prévia anuência do credor, por
escrito".

No caso em análise, incontroversa a existência de outras garantias cedulares para credores distintos, quais sejam,
Banco do Brasil S/A (Registro n.º 889 do Livro 3) e Cargill Agrícola S/A (Registro n.º 908 do Livro 3).

E,  se a venda de tais  bens depende da anuência dos credores,  o mesmo se aplica à sua entrega em garantia
pignoratícia, a teor do que dispõe o artigo 1.420 do Código Civil.

Neste sentido, é o precedente deste Conselho Superior da Magistratura:

"REGISTRO DE IMÓVEIS - Dúvida - Cédula de crédito rural pignoratícia e hipotecária - Garantias anteriores de mesmo
grau incidentes sobre o mesmo bem - Ausência de anuência do credor - Nulidade - Inteligência dos artigos 68 e 35 do
Decreto-lei  nº  167/67  -  Ingresso  obstado  -  Recurso  não  provido."  (CSMSP  -  APELAÇÃO  CÍVEL:  0002193-
86.2012.8.26.0383, RELATOR: José Renato Nalini).

O artigo 35 do Decreto-Lei n.º 167/1967 indica também a obrigação do oficial de se recusar a efetuar registro, se já
houver registro anterior no grau de prioridade declarado na cédula.

"O oficial recusará efetuar a inscrição se já houver registro anterior no grau de prioridade declarado no texto da cédula,
considerando-se nulo o ato que infringir este dispositivo."

Nestes moldes, outro caminho não há senão o desprovimento do recurso.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice
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1001397-09.2019.8.26.0553; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE (CORREGEDOR GERAL); Foro de Santo Anastácio; Vara Única; Dúvida; 1001397-09.2019.8.26.0553; Registro de
Imóveis; Apelante: Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU; Advogado:
Altivo Ovando Júnior; Apelado: Lucas Martins de Oliveira, Delegado do Registro de Imoveis, Titulos e Documentos e Civil
de Pessoa Juridica e Tabelião; Apelado: Oficial de Registro de Imóveis de Santo Anastácio-sp; Ficam as partes intimadas
para manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011,
com redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal.

1011447-08.2019.8.26.0032; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE (CORREGEDOR GERAL); Foro de Araçatuba; 1ª Vara Cível; Dúvida; 1011447-08.2019.8.26.0032; Registro de
Imóveis; Apelante: Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Araçatuba; Apelado: Luiz Andreolli; Advogado: Luis
Henrique  Garcia  (OAB:  322822/  SP);  Apelada:  Vandercy  Sales  Andreolli;  Advogado:  Luis  Henrique  Garcia  (OAB:
322822/SP); Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos
termos do art.  1º da Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Órgão
Especial deste Tribunal.
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1001397-09.2019.8.26.0553; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca: Santo Anastácio; Vara: Vara Única; Ação
:  Dúvida;  Nº  origem:  1001397-09.2019.8.26.0553;  Assunto:  Registro  de  Imóveis;  Apelante:  Companhia  de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU; Advogado: Altivo Ovando Júnior; Apelado:
Oficial de Registro de Imóveis de Santo Anastácio-sp; Apelado: Lucas Martins de Oliveira, Delegado do Registro de
Imoveis, Titulos e Documentos e Civil de Pessoa Juridica e Tabelião;

1011447-08.2019.8.26.0032; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca: Araçatuba; Vara: 1ª Vara Cível; Ação :
Dúvida;  Nº  origem: 1011447-08.2019.8.26.0032;  Assunto:  Registro  de Imóveis;  Apelante:  Cartório  de Registro  de
Imóveis e Anexos de Araçatuba; Apelado: Luiz Andreolli e outro; Advogado: Luis Henrique Garcia (OAB: 322822/SP);
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Processo 1010080-02.2020.8.26.0100

Dúvida - Tabelionato de Protestos de Títulos - Rodopa Indústria e Comércio de Alimentos Ltda - Vistos. Levando-se em
consideração a situação excepcional de calamidade pública, bem como a edição do Provimento nº 94 de 28 de março
de 2020, expedido pelo CNJ, manifeste-se o Oficial do 18º Registro de Imóveis da Capital, no prazo de 05 (cinco) dias,
acerca das ponderações da suscitante (fls.169/172) e documentos de fls. 173/175, apresentando se possível, uma
solução para a apresentação da documentação. Com a juntada da manifestação, tornem os autos conclusos. Int. - ADV:
DANILO ZANCANARI DE ASSIS (OAB 264443/SP) 
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 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0120/2020 - Processo 1129138-33.2019.8.26.0100
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Processo 1129138-33.2019.8.26.0100



Pedido de Providências - Tabelionato de Notas - J.B.N. - Vistos, Considerando que a Unidade conta com novo auxiliar do
Juízo na administração, conjuntamente com o Sr. Interino, por cautela, manifeste-se aquele, fazendo as ponderações
que entender por pertinentes. Após, tornem-me conclusos. Int, - ADV: SIMONE CRISTINA VIEIRA PINTO (OAB 259290/SP)
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 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0120/2020 - Processo 1129138-33.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Tabelionato de Notas

Processo 1129138-33.2019.8.26.0100

Pedido de Providências - Tabelionato de Notas - J.B.N. - Trata-se de representação impugnando demissão por justa
causa efetuada pelo Sr. Interino do 12º Tabelião de Notas da Comarca da Capital, pretendendo o reconhecimento da
nulidade do ato (a fls. 01/329). O Sr. Interino pugnou pela regularidade da demissão por justa causa (a fls. 332/337).
Houve manifestação dos Srs. Assessores da Corregedoria Permanente (a fls. 339 e 348/349). O Sr. Representante
reiterou suas afirmações anteriores (a fls. 343/345). É o breve relatório O Sr. Interino destacou os fundamentos de seu
ato (demissão por justa causa) no sentido da presença de divergências contábeis e pagamentos indevidos, portanto, o
ato não padeceu de ilegalidade frente aos poderes de administração daquele e as razões objetivas da demissão. Assim,
formalmente, a decisão do Sr. Interino não padeceu da sustentada ilegalidade a determinar sua anulação por esta
Corregedoria Permanente. O Sr. Interino agiu dentro dos poderes de gerenciamento e administração em conformidade
aos deveres dos quais é investido, não se cogitando de outras providências da parte desta Corregedoria Permanente.
Eventual impugnação ou inconformismo do Sr. Representante, se o caso, compete ser deduzido na via jurisdicional
adequada. Ante ao exposto, indefiro o requerimento do Sr. Representante. Ciência ao Sr. Interino e aos Srs. Assessores
desta Corregedoria Permanente. Encaminhe-se cópia desta decisão a E. Corregedoria Geral da Justiça, por e-mail,
servindo a presente decisão como ofício. P.I.C. - ADV: SIMONE CRISTINA VIEIRA PINTO (OAB 259290/SP) 
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